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O objetivo deste trabalho foi caracterizar e comparar o dimensionamento de recursos 
humanos dos Serviços de Alimentação e Nutrição Hospitalar (SANH) e a qualificação do 
corpo técnico de nutricionistas da rede hospitalar pública e privada. Foram estudados 
27 hospitais, 17 de Campinas e 10 de Ribeirão Preto, por meio de um questionário 
estruturado aplicado aos coordenadores do SANH, que abordou: condições de trabalho, 
pela relação entre número de leitos por nutricionista e por profissionais do SANH, e 
pelo número de refeições produzidas por leito, por nutricionistas e por funcionários 
do SANH; a formação acadêmica; e a experiência profissional dos nutricionistas. Fo-
ram encontradas diferenças significativas na relação número de leitos/nutricionista 
entre hospitais públicos (38,2 dp 11,4) e privados (94,6 dp 46,4) e de funcionários do 
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SANH/nutricionista (11,4 dp 4,9 e 23,8 dp 13,3). A produção de refeições por leitos foi 
maior nos hospitais públicos (p=0,04). No setor público concentram-se nutricionistas 
com capacitação stricto sensu, mesmo que ainda em um número reduzido em relação 
ao encontrado no país; e, no privado, há mais profissionais com formação lato sensu. 
Uma ampla heterogeneidade no dimensionamento de recursos humanos do SANH em 
hospitais públicos e privados foi encontrada; contudo, o setor público apresentou con-
dição mais favorável em alguns indicadores, mesmo estando aquém das necessidades, 
principalmente na área de atenção nutricional ao paciente hospitalizado. Os resultados 
apontam para a necessidade de se constituirem indicadores específicos de recursos 
humanos nos SANHs, para o desempenho de ações na área de produção de refeições 
e de cuidado nutricional ao paciente hospitalizado. Criar mecanismos de capacitação 
do nutricionista para as áreas de competência da nutrição hospitalar poderia contribuir 
com o aprimoramento do setor.

Human resources dimensioning in food and nutrition hospital services in public 
and private hospitals
The objective of this paper was to characterize and compare the human resources di-
mensioning in food and nutrition hospital services (FNHS) and the qualification of the 
dietitian technical personnel in public and private hospitals. We studied 27 hospitals, 
17 from Campinas and 10 from Ribeirão Preto, through a structured questionnaire 
applied to coordinators of the FNHS. The questionnaires addressed working conditions, 
by the number of beds per dietitian and per FNHS workers and number of meals per 
beds, per dietitian and per FNHS workers; academic background; and professional 
experience of dietitians. We found significant differences in the number of beds per 
dietitian between public (38.2 SD 11.4) and private (94.6 SD 46.4) hospitals, and 
of FNHS workers per dietitian (11.4 SD 4.9 and 23.8 SD 13.3 for public and private 
hospitals respectively). The number of meals per bed was greater in public hospitals 
(p = 0.04). Dietitians with stricto sensu post-graduation degrees are concentrated in 
public hospitals whereas the ones with lato sensu post-graduation degrees are present in 
larger numbers in private hospitals. The wide heterogeneity in the dimension of human 
resources of FNHS in public and private hospitals has been found yet. The public setor 
showed more favorable conditions hospitals had in some indicators, although short of 
the needs in the area mainly for nutritional care for hospitalized patients. The results 
point to the need to provide specific indicators of human resources in FNHS, for the 
performance of shares in the production of food and nutritional care to hospitalized 
patients. Build mechanisms for training of nutritionists for areas of competence of 
hospital food could contribute to improvement of the sector.

1. Introdução

A atenção nutricional hospitalar agrega ações relacionadas ao monitoramento 
do estado nutricional e tratamento dietético envolvidos no cuidado do pa-
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ciente hospitalizado (Vasconcelos, 2002; Conselho Federal de Nutricionistas, 
2005) e ações de gestão de unidades de alimentação e nutrição, direcionadas 
para a produção da alimentação hospitalar (Conselho Federal de Nutricionis-
tas, 2005). A área hospitalar demanda, portanto, nutricionistas habilitados 
em nutrição clínica e em gestão de unidades de alimentação e nutrição, pois 
compete a cada segmento um rol de responsabilidades específicas que, em 
conjunto, garantem a qualidade deste tipo de assistência.

Apesar da abrangência de suas responsabilidades profissionais, a de-
finição do papel do nutricionista por parte da instituição hospitalar é ainda 
incipiente, com ações de diferentes graus de complexidade e heterogêneas en-
tre hospitais e em setores de uma mesma instituição (Souza e Proença, 2004; 
Garcia, 2006). O impacto que a depleção do estado nutricional tem nos custos, 
no tempo de permanência na internação (McMahon, Decker, Ottery, 1998; 
Leandro-Merhi et al., 2006) e o papel da assistência nutricional na reabilitação 
do paciente internado (Oliveira et al., 2005) são suficientes para justificar a 
importância deste cuidado. As diferentes expectativas por parte dos hospitais 
em relação ao Serviço de Alimentação e Nutrição Hospitalar (SANH) expres-
sam a falta de conhecimento sobre o papel deste profissional e do impacto que 
o cuidado nutricional tem no paciente hospitalizado (Garcia, 2006; Leandro-
Merhi, Garcia e Aquino, 2007). As relações de poder na estrutura organiza-
cional das instituições hospitalares concentradas no médico contribuem para 
limitar os campos de atuação de outros profissionais da área da saúde (Farias 
e Vaitsman, 2002; Bosi, 1996).

O aspecto organizacional do setor hospitalar influencia a atuação de 
profissionais da área da saúde, de acordo com estudo que analisou a relação 
entre o número de funcionários e o número de leitos de hospitais públicos 
e privados do estado de São Paulo, indicador de planejamento dos recursos 
humanos e de custos hospitalares (Zuchhi e Bittar, 2002). A construção de 
indicadores na área de assistência nutricional hospitalar poderia contribuir 
para a qualidade do setor.

A falta de autonomia técnica, o grande número de leitos por nutricionis-
tas e a falta de reconhecimento de suas competências prejudicam o desempe-
nho de suas ações, particularmente na área de cuidado nutricional ao paciente 
hospitalizado (Bosi, 1996; Prado e Abreu, 1991). A capacitação é reconheci-
damente importante no processo de qualificação e pode facilitar a inserção e o 
reconhecimento do profissional (Bosi, 1996). Segundo estudo nacional sobre 
o perfil do nutricionista, é ainda incipiente o número de profissionais com ca-
pacitação stricto e lato sensu (Conselho Federal de Nutricionistas, 2006).

Foi objetivo deste estudo caracterizar e comparar o dimensionamento 
de recursos humanos dos SANHs e analisar a qualificação de seu corpo técnico 
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em hospitais públicos e privados de dois municípios considerados de referên-
cia para o setor da saúde.

2. Material e métodos

Foram estudados 27 hospitais de dois municípios do estado de São Paulo: 17 
de Campinas, município de aproximadamente um milhão de habitantes; e 10 
de Ribeirão Preto, com cerca de 550 mil habitantes. As cidades foram escolhi-
das por serem referência na área da saúde, concentrarem várias universidades 
e por serem polos tecnológico e econômico do Estado. As instituições foram 
caracterizadas por natureza jurídica, tipo e tamanho.

Foram critérios de exclusão, hospitais psiquiátricos, hospital dia, abrigo 
e casa de repouso, não haver nutricionista responsável pelo SANH, e a insti-
tuição não aceitar participar da pesquisa. Foi aplicado aos coordenadores do 
SANH, no próprio local de trabalho, um questionário estruturado, contendo 
questões abertas e fechadas, no qual foram abordadas: as condições de traba-
lho e a formação e a experiência profissional. Os dados gerais dos hospitais 
foram colhidos do sistema Datasus (Ministério da Saúde, 2007). 

As condições de trabalho foram verificadas pelos seguintes indicadores: 
número de nutricionistas por hospital, número de leitos por nutricionistas, 
número de leitos por funcionários do SANH, número de funcionários do SANH 
por nutricionistas e número de refeições produzidas por nutricionistas e por 
funcionários do SANH. Foi averiguado também o sistema de plantão no SANH 
(considerado por área — nutrição clínica e produção de refeições, com a pre-
sença física do nutricionista) e o regime de trabalho (em horas/dia de traba-
lho). A existência de computador e as atividades informatizadas no serviço 
foram verificadas como um indicador de infraestrutura do serviço.

A formação e a experiência profissional foram avaliadas considerando-
se o nível de capacitação do nutricionista (especialização, mestrado e douto-
rado), a afinidade entre a capacitação e a área de atuação (nutrição clínica, 
administração de unidades de alimentação e saúde pública), o tempo de gra-
duado e a prática de frequentar cursos de atualização nos últimos dois anos, e 
a área de atuação no último emprego para conhecer a experiência profissional 
pregressa à atividade hospitalar.

Foi realizada estatística descritiva por segmento hospitalar público e 
privado e por município. Para as variáveis que representam contagens foram 
propostos modelos de Poisson com efeito aleatório para controlar a dispersão 
(Coelho-Barros et al., 2005). Para as demais comparações foram utilizados 
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modelos de Anova (Montgomery, 2000). Os ajustes dos modelos foram feitos 
através do software SAS versão 9 (SAS, 2003).

3. Resultados

Os 27 hospitais estudados representam 82,5% dos leitos de Campinas e 87,5% 
dos leitos de Ribeirão Preto, segundo a disponibilidade de leitos descrita na 
base de dados Datasus, a qual inclui leitos psiquiátricos, excluídos deste estu-
do. A disponibilidade de leitos por mil habitantes no estado de São Paulo é de 
2,29 leitos/1.000 habitantes (0,58 leito público e 1,71 leito privado/1.000 ha-
bitantes). A região metropolitana de Campinas tem maior proporção (74,6%) 
de leitos privados (de 1,97 leito/1.000 habitantes, 1,47 é privado) (Ministério 
da Saúde, 2007).

Ta b e l a  1
Características dos hospitais estudados, estado de São Paulo, Brasil, 2005

Características dos Hospitais
Campinas 

(n=17)
Ribeirão Preto 

(n=10)
Total 

(n=27) %

Natureza Jurídica  
	 Públicos (n=5)

Universitários 2 2 4 14,8

Não Universitários 1 0 1 3,7

	 Total Públicos 3 2 5 18,5

	 Privados (n=22)

Universitário 1 1 2 7,4

Empresa privada 7 4 11 40,7

Filantrópico 6 3 9 33,3

	 Total Privados 14 8 22 81,5

Tipo

Especializado 3 2 5 18,5

Geral 14 8 22 81,5

Tamanho

Pequeno (até 50 leitos) 2 1 3 11,1

Médio (mais de 50 até 150) 11 6 17 63,0

Grande (mais de 150) 4 3 7 25,9
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Por se tratar de um estudo em duas cidades com características simila-
res em termos de equipamento de saúde, conforme era esperado, não foram 
observadas diferenças significantes nos indicadores de dimensionamento de 
recursos humanos de SANH entre os dois municípios estudados nem nos 
indicadores de nível de capacitação e áreas de capacitação e atuação. Tanto 
aqueles indicadores que tratam da relação com o número de leitos como os 
que se referem à produção de refeições apresentaram ampla margem de va-
riação, indicando uma heterogeneidade na composição funcional dos SANHs 
entre os hospitais, independentemente do segmento analisado (tabela 2). 
Todavia, houve diferença estatística significante entre hospitais públicos e 
privados em relação ao número de leitos e número de funcionários do SANH 
por nutricionista.

Foi nas instituições públicas que se observou um maior número de re-
feições por leito (p<0,04), resultado obtido pelo número total de refeições 
produzidas dividida pelo número de leitos do hospital. Pode ter contribuído 
para a variação do número de refeições produzidas o fato de haver serviços 
que produzem refeições para outros segmentos, como para funcionários e 
mesmo para serviços externos, chegando a produzir um volume de refeições 
maior do que para os pacientes. Isso indica também o risco de deslocar o 
objetivo do serviço que, em vez de ter como prioridade o paciente hospi-
talizado, despende recursos humanos para produzir refeições para outros 
segmentos.

Foram investigados 74 nutricionistas, 44 pertencentes ao município 
de Campinas e 30 de Ribeirão Preto (tabela 3). Dois terços dos nutricionis-
tas que trabalham nos hospitais têm especialização e 1/3, apenas gradua-
ção. Ainda é pouco expressivo o número de profissionais com pós-gradua-
ção stricto sensu e aqueles que têm esta titulação concentram-se no setor 
público. No setor privado há mais nutricionistas com especialização do que 
nos hospitais públicos. A maioria (66,7%) fez algum tipo de capacitação 
em nutrição clínica ou área afim. É no setor privado que o nutricionista 
acumula a função de gerência, clínica e produção (57,6%), principalmente 
em Ribeirão Preto (88,9%). Tal condição põe em pauta a discussão sobre 
a viabilidade de se exercer habilidades nestas áreas simultaneamente e, na 
prática, quais ações são priorizadas e quais deixam de ser desenvolvidas. 
Mesmo não sendo observada diferença estatística no número de nutricio-
nistas que atuam na área de nutrição clínica, nos hospitais públicos e priva-
dos, 58,5% dos hospitais públicos e 21,2% dos privados têm nutricionistas 
específicos para esta área.
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Nos hospitais estudados predominam nutricionistas com mais de 10 
anos de formação (61,6%). Mais de 2/3 dos nutricionistas (67,5%) referiram 
frequentar cursos de atualização como estratégia para melhorar sua formação 
profissional. Em Campinas esta proporção foi maior (86,4%).

A experiência profissional pregressa à inserção no hospital mostra que 
quase 1/3 (29,2%) dos nutricionistas veio da área de produção de refeições 
em unidades de alimentação e nutrição, a mesma proporção trabalhou ante-
riormente em outro hospital e 22,2% não tiveram experiência anterior.

Com relação à infraestrutura no trabalho, 85,2% das instituições pos
suíam computador no SANH, e em todos os serviços de hospitais públicos 
havia este equipamento. Em relação às finalidades do uso do computador, 
52,2% o utilizavam somente para ações na área de produção de refeições. Em 
34,8% das instituições o uso do computador na área de nutrição clínica serve 
para o cálculo de dietas, orientação de alta hospitalar e outros. A consulta téc-
nica à internet em sites ou em periódicos científicos ainda não é um recurso 
incorporado aos SANHs.

A jornada de oito horas por dia é o regime de trabalho que predominou 
em 52% das instituições. Em Campinas, 58,8% das instituições apresentam 
esta jornada de trabalho, e em Ribeirão Preto, 40% das instituições. A maioria 
dos profissionais que acumula funções de gerência, clínica e produção (63,4%) 
tem jornada de trabalho de 8 horas ou mais por dia.

O plantão no SANH é realizado em 63% das instituições hospitalares 
pesquisadas. Um terço destes hospitais tem plantão na área de nutrição clínica 
e 58,8% na área de produção de refeições hospitalares. Em Campinas, apenas 
17,6% dos hospitais têm plantão em nutrição clínica, indicando a priorização 
da área de produção de refeições.

4. Discussão

As diferenças encontradas no dimensionamento de recursos humanos, entre 
hospitais públicos e privados, em relação ao número de leitos por nutricionis-
tas e número de funcionários do SANH por nutricionista, mostram uma condi-
ção mais favorável de profissionais técnicos nos hospitais públicos. Hospitais 
privados têm mais do que o dobro de leitos e funcionários por nutricionista. 
Por outro lado, hospitais públicos têm uma média de produção de refeições 
por leito em torno de 1,5 vez maior, indicando que, apesar da condição de tra-
balho ser melhor nos hospitais públicos, o aumento da produção de refeições 
destes hospitais pode absorver mais o tempo de funcionários e nutricionistas. 
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Contudo, merece destaque o fato de predominarem hospitais universitários 
no setor público e apenas 9% dos hospitais privados serem universitários. De 
qualquer modo, esta é uma condição da realidade. Entre os hospitais públicos, 
boa parte tem vínculo com universidades.

A relação do número de funcionários por leito é utilizada como indi-
cador de recursos humanos hospitalares. No Brasil, esses valores variam de 
1,0 a 7,2 e em hospitais públicos a variação é de 4,0 a 9,0, podendo nessa 
variação haver serviços terceirizados que não estão incluídos (Zucchi e Bittar, 
2002). Esta relação em países da Organização de Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) variou de 0,7 a 2,6 com relação ao número de 
funcionários por leito (Escola de Administração da FGV, 2000). Se fosse usada 
esta mesma relação para os SANHs, teríamos uma média de 0,27 (dp 0,09) e 
mediana de 0,25 funcionário por leito. Ao considerar o número de funcioná-
rios do SANH por leito, segundo a natureza jurídica do hospital, temos uma 
média de 0,25 e mediana 0,24 em SANH de hospitais privados e de 0,32 e 
0,32, respectivamente, em hospitais públicos. Fazer esta análise segmentada 
por setor hospitalar permitiria comparações e poderia ser utilizada em relação 
a outras variáveis que indicam a qualidade do serviço.

Zucchi e Bittar (1998) avaliaram a produtividade hospitalar em cinco 
hospitais de ensino no estado de São Paulo. Verificou-se que o hospital com 
melhor produtividade foi o que apresentou menor média de permanência, 
maior índice de renovação, menor intervalo de substituição e a menor relação 
entre o número de funcionários por leito. Utilizado de forma inversa este indi-
cador, ou seja, número de leitos por funcionário, observaram-se resultados si-
milares na relação de leitos por funcionários nos SANHs de hospitais públicos 
e privados, porém ambos com um amplo coeficiente de variação. Com relação 
à produtividade (número de refeições por funcionários), condições muito he-
terogêneas foram observadas.

O número de leitos por nutricionista deveria variar de acordo com o ní-
vel de complexidade do hospital e o nível de atendimento nutricional (Conse-
lho Federal de Nutricionistas, 2005). Para o nível secundário de atendimento 
nutricional, são recomendados 30 leitos por nutricionista. No nível terciário, 
mais complexo, esta relação cai pela metade. A maioria dos hospitais estuda-
dos (82% eram gerais) tinha demanda para atendimento nutricional secundá-
rio e terciário.

O dimensionamento de nutricionistas na área de nutrição hospitalar é 
diferenciado nos dois segmentos: o de produção de refeições, como um ser-
viço de infraestrutura por fornecer alimentação hospitalar; e o de cuidado 
nutricional ao paciente hospitalizado, cujas ações são diretamente na enfer-
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maria e têm uma relação mais direta com o número de leitos. Dos 27 hospitais 
estudados, apenas oito tinham nutricionistas na área de nutrição clínica, 16 ti-
nham apenas um nutricionista e, embora este profissional tenha afirmado dar 
cobertura na área de nutrição clínica, é questionável dizer que há condições 
de desenvolvimento de ações simultâneas nestas áreas. A relação de leitos por 
nutricionistas nesses hospitais foi em média de 98,2 leitos (dp 43,7) e me-
diana de 90,0. Todos os hospitais com um único nutricionista eram privados. 
Isso indica que o SANH é reconhecido principalmente pelo fornecimento de 
refeições, conforme constatado em outros estudos (Garcia, 2006).

Nos hospitais públicos, está mais organizada a distribuição dos nutricio-
nistas nas funções específicas de gerência, produção de refeições e nutrição 
clínica. Certamente, melhores condições de trabalho podem ser alcançadas 
quando há especificidade no exercício das ações profissionais. Estudo com-
parativo entre duas instituições, sobre a situação da gestão dos cuidados nu-
tricionais no setor hospitalar no Brasil e na França, constatou realidades bem 
diferentes nos dois hospitais estudados. Mesmo com nutricionistas atuando 
em funções distintas, em ambos os locais foram encontrados fragmentação 
das tarefas, imprevisibilidade na gestão do processo de produção de refeições 
(matérias-primas, pessoas e estrutura), pressão temporal para execução de 
tarefas, gerenciamento de informações de diferentes origens e necessidade de 
tomar decisões em curto prazo (Souza e Proença, 2004). O acúmulo de fun-
ções pode agravar a fragmentação do processo de trabalho, e o próprio deslo-
camento entre as enfermarias e o setor de produção de refeições inviabiliza a 
execução plena das funções em ambas as áreas.

Garcia (2006) avaliou as razões que fundamentam a atitude das institui-
ções hospitalares para com a alimentação, a partir da perspectiva dos sujeitos 
envolvidos, nos diferentes níveis organizacionais. Verificou que na perspectiva 
dos nutricionistas há dificuldades para melhorar ações voltadas para o paciente 
devido à falta de sua inserção na equipe multidisciplinar e de reconhecimento 
de suas ações junto ao paciente, pelas instituições. A própria preocupação com 
a qualidade sensorial e diversidade de preparações das dietas, segundo estes, 
deixa a desejar. O estudo retratou a falta de critérios bem estabelecidos e nor-
mativos para as funções do nutricionista, sobretudo na atenção nutricional ao 
paciente hospitalizado.

Estudo sobre as condições de trabalho do nutricionista, realizado no 
estado do Rio de Janeiro, verificou que 51,3% dos profissionais atuavam no 
setor hospitalar, com carga horária semanal de 35,6 horas (Prado e Abreu, 
1991). Principalmente nas instituições em que há apenas um nutricionista, o 
que implica ser o único responsável pelas ações de nutrição, a jornada é de 
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oito horas por dia. Outros estudos, nas cidades de São Paulo (Gambardella, 
Ferreira e Frutuoso, 2000) e de Florianópolis (Vasconcelos, 1991), encontra-
ram resultados semelhantes a este com relação à jornada de trabalho.

A média de nutricionistas com mais de 10 anos de formação, tempo de 
experiência profissional predominante neste estudo (61,6%), é de 16,8% dos 
nutricionistas da região Sudeste (Akutsu, 2008). Estudo nacional mostra que 
1/3 desses profissionais tem esse tempo de formação (Conselho Federal de 
Nutricionistas, 2006), o que indica que há profissionais com mais tempo de 
experiência. 

No setor público foram encontrados mais nutricionistas com mestrado e 
doutorado mesmo que em um número reduzido. A capacitação do nutricionis-
ta da área hospitalar ainda é incipiente, sobretudo no que diz respeito à pós-
graduação stricto sensu, apesar de as cidades estudadas oferecerem diversos 
programas de pós-graduação na área da saúde. Os dados obtidos são próximos 
aos encontrados em nível nacional (Conselho Federal de Nutricionistas, 2006) 
e de outros profissionais da saúde (Martins et al., 2006). Porém, os valores 
encontrados são inferiores aos do estudo de egressos da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), em que há 16,8% de mestres e 9,2% de doutores 

(Alves, Rossi e Vasconcelos, 2003), aos 17,2% de pós-graduados da região 
Sudeste e aos 12,2% da região Sul (Akutsu, 2008). 

A busca por atualização nesse setor foi alta e revela que o ambiente 
hospitalar gera demandas para complementar e atualizar o profissional. O 
conhecimento especializado é importante na estrutura hospitalar de alta com-
plexidade (Souza e Proença, 2004; Farias e Vaitsman, 2002). Nestes serviços 
a presença de recursos tecnológicos gera a necessidade de profissionais qua-
lificados e o sistema basicamente curativo também aumenta a especificidade 
do conhecimento. Entre as causas de insatisfação do nutricionista que atua na 
área hospitalar estão as limitações no exercício de suas competências e a falta 
de autonomia para a prescrição dietética, que pode ser explicada pela necessi-
dade de melhorar sua capacitação para instrumentá-lo para maior autonomia 
técnica (Farias e Vaitsman, 2002). 

Calabro, Bright e Ball (2001) avaliaram as características da profissão 
dos nutricionistas em 61 países relacionando-as com o Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) e verificaram que, quanto maior o IDH, melhores são as 
condições da profissão. O Brasil foi classificado com IDH médio, o que mostra 
ainda a presença de deficiências que se refletem negativamente na formação 
e na atuação do nutricionista. Estratégias para melhorar a capacitação lato e 
stricto sensu desses profissionais podem ser uma alternativa para melhorar as 
ações específicas da área de nutrição hospitalar.
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5. Conclusão

Uma ampla heterogeneidade no dimensionamento de recursos humanos do 
SANH em hospitais públicos e privados foi encontrada. O setor público apre-
sentou uma menor relação de leitos por nutricionista, embora esta relação 
ainda esteja aquém das recomendações para a área de nutrição hospitalar. 
Também foi observado um maior número de refeições produzidas por leito, 
neste segmento, o que pode representar um desvio de recursos humanos a 
favor do setor de produção de refeições. No setor privado, a priorização do 
papel do SANH como produtor de refeições é mais acentuada, observada pelo 
grande número de hospitais onde o nutricionista acumula funções de gerên-
cia, produção de refeições e nutrição clínica, condição esta que dificulta o 
desenvolvimento de ações de cuidado ao paciente.

A necessidade de capacitação do nutricionista da área hospitalar se ob-
serva na busca por atualização profissional; contudo, apesar dos municípios 
estudados serem polos de pós-graduação na área da saúde, a capacitação stric-
to sensu do nutricionista ainda é sensivelmente inferior aos níveis encontrados 
nas regiões Sudeste e Sul. Os resultados apontam para a necessidade de se 
constituírem indicadores de recursos humanos nos SANHs, para o desempe-
nho de ações na área de produção de refeições e de cuidado nutricional ao 
paciente hospitalizado, particularmente para um delineamento mais preciso 
do papel do SANH, essencial para melhorar as condições de atenção nutricio-
nal hospitalar. Criar mecanismos de capacitação do nutricionista para as áreas 
de competência da nutrição hospitalar poderia contribuir com aprimoramento 
do setor. Os indicadores propostos neste estudo precisam ser validados e apro-
fundados em futuros estudos.
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